	S.R. DA AGRICULTURA E AMBIENTE
Despacho n.º 504/2015 de 5 de Março de 2015


O Programa de Desenvolvimento Rural para a Região Autónoma dos Açores 2014-2020 (PRORURAL+), abreviadamente designado por PRORURAL+, aprovado pela decisão C (2015) 850, de 13 de fevereiro de 2015, da Comissão Europeia, prevê a composição de um Comité de Acompanhamento.

De acordo com o disposto nos artigos 47.º e 48.º do Regulamento (UE) n.º 1303/2013, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 17 de dezembro, a criação do Comité de Acompanhamento deve ocorrer no prazo de três meses a contar da aprovação do Programa e a lista dos seus membros tornada pública.

Por outro lado, o Decreto-Lei n.º 137/2014, de 12 de setembro, que estabelece o modelo de governação dos fundos europeus estruturais e de investimento (FEEI), incluindo o Fundo Europeu Agrícola de Desenvolvimento Rural (FEADER) e respetivos programas de desenvolvimento rural (PDR), prevê que, para além dos elementos previstos nos Programas de Desenvolvimento Rural, são designadas, as entidades privadas representadas no Comité de Acompanhamento, por despacho do membro do governo regional competente;

Neste contexto importa estabelecer a composição do Comité de Acompanhamento do PRORURAL+;

Assim, ao abrigo do disposto no n.º 3 do artigo 55.º do Decreto-Lei n.º 137/2014, de 12 de setembro, determino o seguinte:

1 - Designo, para fazerem parte da constituição do Comité de Acompanhamento do Programa de Desenvolvimento Rural para a Região Autónoma dos Açores 2014-2020 (PRORURAL+), abreviadamente designado por PRORURAL+, os seguintes elementos:

a) AFlorestaAçores – Associação Florestal dos Açores;

b) Associação Ecológica Amigos dos Açores;

c) Azorica – Associação de Defesa do Ambiente;

d) Câmara do Comércio dos Açores;

e) Comissão Vitivinícola Regional dos Açores;

f) UMAR-Açores – Associação para a Igualdade e Direitos das Mulheres;

g) Universidade dos Açores.

2. Com a designação destas entidades fica concluída a constituição Comité de Acompanhamento do PRORURAL+, de que fazem parte todos os membros identificados no anexo do presente despacho, que inclui membros com direito a voto e membros a título consultivo sem direito a voto.

3. A Autoridade de Gestão do PRORURAL+ elabora o regulamento do Comité de Acompanhamento.

4. A Autoridade de Gestão do PRORURAL+ pode convidar, sempre que necessário, outras entidades públicas a participar nas reuniões do Comité de Acompanhamento, com o estatuto de observador.

27 de fevereiro de 2015. - O Secretário Regional da Agricultura e Ambiente, Luís Nuno da Ponte Neto de Viveiros.

Anexo
1. Membros com direito a voto:

a)
Gestor do PRORURAL+, que preside;

b)
Diretor Regional do Desenvolvimento Rural;

c)
Diretor Regional da Agricultura;

d)
Diretor Regional dos Recursos Florestais;

e)
Diretor Regional do Ambiente;

f)
Diretor do Gabinete de Planeamento da Secretaria da Agricultura e Ambiente;

g)
Presidente do Instituto de Alimentação e Mercados Agrícolas;

h)
Presidente do Conselho de Administração da IROA, S.A.;

i)
Um representante da Vice-Presidência do Governo Regional, Emprego e Competitividade Empresarial;

j)
Um representante da Secretaria Regional da Solidariedade Social;

k)
Um representante da Secretaria Regional do Turismo e Transportes;

l)
Um representante de cada Grupo de Ação Local responsável pela execução de uma Estratégia de Desenvolvimento Local, financiada pelo FEADER;

m)
Um representante da Federação Agrícola dos Açores;

n)
Um representante da Associação de Municípios da Região Autónoma dos Açores;

o)
Um representante da UMAR-Açores – Associação para a Igualdade e Direitos das Mulheres;

p)
Um representante da Comissão Vitivinícola Regional dos Açores;

q)
Um representante da AFlorestaAçores – Associação Florestal dos Açores;

r)
Um representante da Universidade dos Açores;

s)
Um representante da Câmara do Comércio dos Açores.

2. Membros a título consultivo sem direito a voto:

a)
Um representante do Ministério da Agricultura e do Mar;

b)
Um representante do Organismo Pagador;

c)
Um representante do Organismo de Certificação;

d)
Um representante do Organismo de Auditoria e Controlo;

e)
Representantes da Comissão Europeia;

f)
Um representante da Autoridade de Gestão do PO Açores 2020;

g)
Um representante do Organismo Intermédio de Gestão, para os sistemas de apoio ao investimento privado, no âmbito do PO Açores 2020;

h)
Um representante do Organismo Intermédio de Gestão, para as ações comparticipadas pelo fundo social europeu, no âmbito do PO Açores 2020;

i)
Um representante regional do Programa Operacional Mar 2020.
